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Presidência
PORTARIA Nº 606, 24 DE AGOSTO DE 2009

Cria grupo de trabalho para estudo e proposição de estrutura mínima para as varas criminais e de execução penal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO    a importância da elaboração de plano estratégico de gestão qualificada do serviço jurisdicional na área criminal como
instrumento de simplificação e melhoria do trâmite dos processos, tendo como norte o cumprimento do princípio da duração razoável do processo;

CONSIDERANDO    que      a realidade constatada pelo Conselho Nacional de Justiça, nos mutirões carcerários e nas inspeções da Corregedoria
Nacional, indica a necessidade de elaboração de um padrão estrutural para funcionamento adequado da Justiça Criminal;

CONSIDERANDO    a necessidade de incentivar e estabelecer diretrizes no tocante à aplicação da tecnologia para a adoção de novas medidas
processuais na área criminal, como a realização de interrogatórios e inquirições de testemunhas por videoconferência e a documentação de atos
processuais pelo sistema audiovisual;

RESOLVE:

Art. 1º   Fica instituído, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, Grupo de Trabalho para elaborar estudos e propor medidas concretas e
normativas referentes à elaboração de plano de gestão para o funcionamento de varas criminais, com a definição da   estrutura mínima necessária
quanto ao espaço físico, pessoal e equipamentos, dentre outras questões, com a finalidade de se garantir a efetiva tutela jurisdicional das varas
criminais e de execução penal.

Art. 2º    O Grupo de Trabalho será composto por sete magistrados com exercício de jurisdição criminal, sendo dois juízes federais, três juízes
de direito de varas criminais e dois juízes de varas de execuções penais.

Parágrafo único   . O Grupo de Trabalho poderá contar com o auxílio de autoridades e especialistas com atuação em área correlata.

Art. 3º    O Grupo de Trabalho instituído por esta Portaria terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação do ato de sua instituição,
para apresentar resultados ao Presidente do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 4º    O Grupo de Trabalho será coordenado pelo Conselheiro Walter Nunes da Silva Júnior e contará com apoio dos demais membros.

Art. 5º    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro GILMAR MENDES

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO n. 200910000037021
Requerente: Célia Maria Santa Anna Morais
Requerido: Corregedoria-geral de Justiça do Estado de São Paulo
Advogado(s): SP161581 - Renato Swensson Neto (REQUERENTE)

CELIA MARIA SANT?ANNA MORAIS interpõe pedido de reconsideração da decisão monocrática que não conheceu de seu pedido, alegando
que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não divulgou a lista das serventias extrajudiciais - e suas respectivas datas de vacância
-oferecidas no 5º concurso de provas e títulos para a outorga de delegações de notas e de registro do Estado de São Paulo, conforme
recomendação feita na decisão monocrática proferida em 10 de agosto último.

Notifique-se o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para que preste informações sobre o alegado e junte a este PCA a lista das serventias
referidas e as respectivas datas de vacância.

Notifique-se o Tribunal.

Publique-se.

Brasília, 20 de agosto de 2009

NELSON TOMAZ BRAGA
Conselheiro

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS n. 200910000039420
Requerente: Sebastião Antônio Fernandes Filho
Requerido: José Americo de Souza Filho
Advogado(s): MA006402 - Sebastião Antônio Fernandes Filho (REQUERENTE)


